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INTRODUÇÃO

-

dica assume especial relevância por sua ampla difusão pela iniciativa pri-

vada, fato ocorrido diante da notória incapacidade de o Estado prestar 

expansão das operadoras de planos de saúde, exigindo, em contrapartida, 

maior acompanhamento e controle dos órgãos do Estado em sua atuação 

se caracteriza, desde sempre, pela falta de pro#ssionais especializados ou 

-

cia, incremento no desenvolvimento da atividade pela iniciativa privada, 

espraiando-se a contratação dos planos de natureza privada, sobretudo pela 

-

-

des, à luz da principiologia expressa no Código de Defesa do Consumidor 
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DESENVOLVIMENTO

Não pode restar qualquer dúvida acerca da presença dos elementos 

-

ambos do CDC).

mercado de consumo, mediante remuneração, consoante regra insculpida 

Nesse particular, consigne-se que o contrato de seguro saúde envolve 

transferência de riscos futuros e eventuais à saúde do segurado (consumi-

-

talar por entidades conveniadas ou sob a forma de reembolso de despesas.

Estabelecidas a subsunção da natureza do contrato e de seus ele-

E o alcance de tal premissa exige, desde logo, a leitura e interpreta-

ção das normas dos contratos em conformidade com uma principiologia 

própria e inerente às relações de consumo, dentre as quais se fundamenta, 

como pilar de sustentação, o reconhecimento da vulnerabilidade do consu-

que confere legitimidade para que o legislador estabeleça as normas de ca-
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instrumentos para reduzir as diferenças entre os protagonistas da relação 

fornecedor dos serviços e do consumidor nas relações de consumo. Sobre 

Marques:2

-

sem abuso, sem obstrução, sem causar lesão ou desvantagem 

excessiva, cooperando para atingir o bom #m das obrigações: 

-

teresses das partes.”

ambos os contratantes nas tratativas, na celebração e execução do contrato, 

bem como após a sua resolução. 

sua densidade social, exige, ainda, que as estipulações contratuais dos 

planos de saúde e a interpretação de tais normas não podem ofender o 

declaração de nulidade.

O arcabouço principiológico não prescinde, no mesmo sentido, da 

 4ª edição. São Paulo: RT, 2002, 
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-

ção de que o vultoso crescimento das operadoras de plano de saúde ocor-

Lima Marques: 3

-

mas de poder alcançar estes efeitos contratuais. No sistema 

tradicional, seus intentos poderiam vir a ser frustrados, pois o 

fornecedor, elaborando unilateralmente o contrato, o redigia 

direitos contratuais, que a lei supletiva civil permitisse (direi-

contratual, mais especi#camente na prestação contratual, na 

sua adequação ao #m que razoavelmente dele se espera, irão 

segurança do produto ou do serviço colocado no mercado.”

Estabelecidos os vetores de interpretação dos contratos, no que tan-

ge à forma de contratação, consigne-se que os contratos de prestação de 

ou coletiva.

Os planos individuais são aqueles contratados por consumidores 

(incluindo seus dependentes) isoladamente com as operadoras de saúde, ao 

passo que os planos coletivos são celebrados entre as operadoras de planos 

-

associados e seus dependentes). 

contratos em vigência no mercado de consumo, segundo dados da Agência 

Nacional de Saúde (ANS), o que atrai, por consequência, maiores comple-
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xidades e vicissitudes, sobretudo pela ingerência atenuada ou mitigada da 

agência reguladora. 

Os contratos individuais e coletivos, embora busquem a proteção 

-

diretamente com a operadora de saúde.

-

mensalidades não seguem o mesmo desiderato das revisões nos contratos 

individuais. 

Agência Nacional de Saúde – ANS. 

Cuidando-se de contrato coletivo por adesão, por outro lado, não 

-

(sociedade empresarial, associação ou fundação). 

não para os coletivos. 

A agência reguladora, nos casos de contratos coletivos, apenas moni-

tora os percentuais aplicados com o desiderato de coibir eventuais abusos 
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competência para #xação. 

-

ça, consoante reiteradamente decidido nos arestos adiante colacionados: 

de defesa con#gurado. Agravo retido provido. Sentença cassada. Apelo pre-

0393371-59.2008.8.19.0001, Rel. Des. Carlos 

-

-

-

para a solução da lide. 4. Nega-se seguimento ao recurso (CPC, art. 557, 

veda expressamente a discriminação do idoso nos planos de saúde pela 

cobrança de valores diferenciados em razão da idade.
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-

-

-

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça #rmou entendimento 

-

-

estabilidade (REsp 1.098.804-RJ

2/12/2010).

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, em 18.4.2011, em recur-

so sob a relatoria da Ministra Ellen Gracie, manifestou-se, à unanimidade, 

pela existência de repercussão geral de tema contido no Recurso Extraor-

Civil.

-

2. CONCLUSÃO

conferir maior proteção aos consumidores que se encontram na situação 
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apta a merecer proteção.

Nesse sentido, no caso de contratos de prestação de serviços de assis-

se a atuação da agência reguladora à monitoração dos percentuais com o 

-

-

u


